PARECER N.º    1925  , DE 2003

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 534, DE 2002.

De autoria do nobre Deputado Carlão Camargo, o projeto em epígrafe objetiva autorizar o Poder Executivo a conceder isenção de Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços – ICMS – para aquisição de motocicletas destinadas à entrega e coleta de pequenas cargas (moto-frete).

Em pauta, nos termos regimentais, a propositura não foi alvo de emendas ou  substitutivos.

Decorrido o prazo de permanência em pauta, o projeto foi encaminhado por despacho do Presidente da Assembléia ao exame das comissões técnicas.

Compete-nos nesta oportunidade, em atendimento às determinações do § 1º, artigo 31 do Regimento Interno consolidado, analisar a proposta quanto ao aspecto constitucional, legal e jurídico.

Ao fazê-lo,  entendemos ser a  matéria  tratada na propositura de natureza legislativa e quanto à iniciativa, de competência concorrente,  em  obediência aos ditames dos artigos 21, inciso III  e 24 "caput", da Constituição Estadual e 146,  inciso III do Regimento Interno. 

Assim, não havendo, no que nos compete examinar, qualquer impedimento que obste a sua tramitação, somos favoráveis à aprovação do Projeto de lei nº 534, de 2002.

É o nosso parecer.

a) ELI CORRÊA FILHO – RELATOR

Aprovado o parecer do relator favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 20/11/02

a) Carlos Sampaio – Presidente
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